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61-" ~~CONVENCAO COLETIVA DB TRABALB~ que""
celebram, de vum lado., o SlNDICA:I'O _
DOS EJIlPREGADOS EM cOMgRCIO HOTELEI-
RO E SIMILARES DO REéIFE, e de o~
tro, o SINDICATO DE4 8OT~IS, RES'l'A!!
RANTES, BARES E S~ILARES DO RECIFE,
e como Intervenientes Necessários, a
FEDERAçAO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM
coMERCIO"HOTELEIRO E SIMILARES, a AS
SOCIACAO BRASILEIRA DA INDOSTRIA DE
llOT2IS (ADIU) , a ASSOCIAçAO DE UQ
Tf:IS DE TURISMO (AHT) e a ASSOCIAçAO
DE BARES, BOATES E RESTAURANTES DE
PERNI\l1DUCO (ADRESP) na forma das clá!!.
sulas a seguir articuladas:

'..
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1. CONVENENTES

1.1 Celebram a presente CONVENÇAO COLETl:VA DE TRABALHO, de
wn lado, o Sindicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro e Sim!
lares do Recife, neste ato representado pelo Diretor-Presidente,
Sr. Marcos Sérgio da Silva, e de outro, o Sindicato de Hotéis,
Restaurantes, Bares e Similares do Recife, neste ato represent~
óo pelo Diretor-Presidente, Sr. Nicodemos Teles de Pontes, e,
ainda, como Intervenientes Necessários, a Federação Nacional dos
Empregados em Comércio Hoteleiro e Similares, a Associação" Bras!
leira d" Indústria de Hotéis (ABlH), a l\sBociação de Hotéis de
Turismo (l\IIT) e a Associação de Bares, Uoates e Resraurantes de
Pernambuco (l\BRESP), por suas representações legais, mediante e~

ressa autorização concedida por deliberação das respectivas as
sembléias gerais, realizadas na forma estabelecida no artigO 612
da Consolidação das Leis do Trabalho.

2. OBJETO

2.1 Esta Convenção Coletiva de Trabalho - fundada no art.
611 da CLT e demais legislações pertinentes - tem por finalidade
e concessão de aumentos de salários e a estipul~cão de condições
especiais de trabalho, a~licáveis no ãmbito das respectivas r!
presentacões, espec if Lcament e ás relações indi vLdua ia de trab~
lho mantidas entre as empresas de Hotéis, Re8t:~í~eH' Bares e

Similares e scu/O/:;'O,,'OO de f i ni.do e na '''"O~"i''\',)",''l."~ ,"
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3. BENEFICIARIOS

3.1 são beneficiários daste negócio jurídico 08 empregados
que, abrangidos nas representações sindicais de empregados, tr~
balham para as Empresas cuja Classe Econõmica é representada p~
10 Sindicato Convenente Empregador (50 Grupo da Confederação N~
cional do Comércio, Turismo e Hospitalidade - Hotéis, Restaura~
tes, Bares e Similares - Estabelecimentos de Hospedagem, (art.577
da CLT), excetuados aqueles que, embora laborando para.elas, peE
tencem a outras categorias profissionais diferenciadas (art.511,
S 30, da CLT), ou nelas exerçam, ainda que como empregados, ati
vidades correspondentes à profissão liberal (Lei nO 7.316, de
28.05.85) .

4. RE/\JUSTE S/\LARIAL

4.1 Os salários vigentes em 10 de março de 1990, serão re~
justados em 10 de setembro de 1990, mediante a aplicação ~os p~
tores de Reajustamento Salarial (FRS) do perlodo compreendido e~
tre 10 de setembro de 1999 e 31 de agosto de 1990, na conformid~
de das d í spo sLcôes da Medida provisórioa nÚlllero211, de 24 de
agosto de 1990.

4.2 Sobre os salários resultantes da aplicação do item 4.1,
acima, será acrescido o valor pércentual de ]\ (três inteiros por
cento), a tItulo de aumento real.

4.3 No percentual em referéncia estão incluídos reajustes,
reposições e aumentos reais, a qualquer titulo, relativos ao p~
riodo de 01 de setembro de 1989 a 31 de· agosto de 1990, porqua~
to se trata de reajustamento salarial na data-base e que se 2
rienta pelo principio da livre negociação.

4.4 Em face do que foi aqui ajustado, fica mais cérto e co~
binado que nada mais será devido aos empregados quanto ao perce~

~ tual de reposição salarial que venha a ser determinado de forma
compulsória (legislação e/ou decisão judiciall, com base na i~
fIação verificada naquele perlodo.

4.5 Os salários dos empregados admitidos apó a 10 de março de
1990, b~rão atualizados em 10 de setembro de 1990, proporciona!
mente ao número de meses contados da data de adm::~, respeitan

::-::'d:"~:~~'"'o,o d~'~ O" "em' da ,n"<U~;J'O'"~'.
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5. REMUNERAÇhO MINlMA GARANTIDA

5.~ Fica assegurado aos empregados abrangidos ~~r esta Co~
venção Coletiva, à .exce ç âo dos menores submetidos a regime reg~
lar de aprendizagem, uma REMUNERAÇAo HINIMA GARANTlL'A equivale~
te:

1- Cr$ 7.260,00 (sete mil, duzentos e sessenta c4uzei
ros) mensais ou
Cr$ 33,00 (trinta e três cruzeiros) ~ r hora trab~
lhada para os EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE RESTAURAN
TES, BARES E SIMILARES.

11- Cr$ 7.502,00 (sete mil, quinhentos e ~ois
ros) mensal ou

cruzei

Cr$ 34,10 (trinta e quatro cruzeiros' dez cent~
vos) por hora trabalhada para os EMPRE·~ADOS DAS EM
PRESAS DÉ Ho"Tt:IS,ATt: TRt:S (O 3) ESTRE. \S, e MOTE:IS
LOCALIZADOS !V') MUNICIpIO 00 RECIFE, e, 1I0TtlS E MO
T~IS LOCALIZADOS FORA 00 RECIFE.

111- Cr$ 7.854,00 (sete mil, oitocentos e ;inquenta e
quatro cruzeiros) mensal ou
Cr$ ]5,70 (trinta e cinco cruzeiros e setenta ce~
tavos) por hora trabalhada para os E~,'REGADOS DAS
EMPRESAS DE HOTt:IS DE QUATRO (04) E CNCO (05) E§.
TRELAS E AS FORNECEDORAS DE ALIMEN'l'O~ INDUSTRIAIS.

5.2 A partir de 10 de outubro de 1990, toda vc: que houver
alteração no valor do salãrio mlnimo, acrescentar-A~-~ às remune
rações.mlnimas garantidas (5.1), acima especificades, a diferen
ça em cruzeiro que ~xlstir entre o salirio mlnimo 8~terior e o
novô'salirio mínimo a ser fixado pelo governo, nas ~eguintes pr~

rções: 80\ (oitenta por cento) para a primeira (Inciso I), 90'
[noven ca.xpo r cento) para a segunda" (Inciso 11) e 100\ (cem por
cento) para a terceira (Inciso 111), da diferença apurada.

6. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

6.1 As empresas, com mais de dez ~mpregados, forne~erão a
seus empregados envelopes ou comprovantes de pagamento salarial,
identificando d16crlminadamente, os títulos pagos ~)eu9 respecti

.0•• 000m, bom oom~~o<~,\ ill:: ~~~'
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6.2 O fornecimento será mensal e limitado a um ~nico
mento, ainda que o modo de paga~ento
quinzena.

,

7. ADICIONAIS NOTURNO,DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE

7.1 O Adicional Noturno corresponderá ao acréscimo de 30'
(trinta inteiros por cento) sobre o valor da hora noturna trab~
lhada, no periodo das 22,00 (vinte e duas) horas de um dia às
05,00 (cinco) horas do dia seguinte, periodo de trabalho em que
se configura o horário noturno, exclusivamente.

7.2 As empresas se obrigam a pa,ar a seus empregados os ~
dicionais de periculosidade e de insalubriddde nas hipóteses co~
templadas nas legislações .~gentes, ficando subord{nados os pag!
mentos decorrentes somente quando apuradas as condições de trab!
lho insalubre ou perigosa. at~avis da necessária pericia, previ~
ta em lei.

8. SERVIÇO EXTRJlOHOINARIO - 1I0RJISEXCEDENTES

8.1 Quando da ocorrência de horas suplementares, a remuner~
ção dessas horas sera feita da seguinte forma,

1- Com 100\ (cem inteiro$ por cento) de acréscimo, s2
bre as horas normais, para as horas extras trabalha
das nos dias de domingo;

ll- Com 50\ (cinquenta inteiros por cento) de acrése!.
mo. sobre as horas normaisf para as horas extras tra
balhadas de segunda-feira a sábado.

9 ( HORÂRIO DE TRABALHO

9.1 O horário de trabalhO é o fixado na legislação em vigor,
respeitadas as pecul>~~~dades do serviço desenvolvido, cuja jo~
nada será apurada alr3Jés de registro manual ou mecânico, segu~
do a conveniência das empresas.

9.2 A jornada de lrabalho será de 44 (quarenta e quatro) h2
ras semanais e a duraçà~ do trabalho normal não poderá ser sup~
rior a oito (8) horas di~::3s. sendo que o mês trabalhado poderá
ser convertido para 220 í duzen t as e vinle) mas. flort1tendime~:;=d•• mp
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9.3 A duração do intervalo para refeição e repouso
minimo, de uma hora e, no máximo, de quatro
a duração do intervalo, entre jornadas, se~
horas.

9.4 A empresa poderá modificar, alterar ou alternar o hor!
rio da prestação de serviços, inclusive do horári0 diurno para o
noturno, ou vice-versa, observados os direitos dos atuais empr~
gados.

9.5 A empresa, quer por força de sua atividade, quer por'
seus critérios de trabalho, poderá ajust~r compensação de hor!
rio semanal e reduzir a jornada de trabalho, bem como estabel~
cer, observada a mesma formalidade, horário de trabalho com reg!
me de revezamento de doze horas por trinta e seis ·horas de de~
canso ou outro, superior a seis horas, conforme facultam os Inc!
sos XIII e XIV do Art. 7Q da Constituição Vigente.

9.6 Em não havendo folga compensatória de dias feriados tr~
balhados, este dia seri remunerado em dobro, isto i, repetido
(repouso mais dobra ~ 2 dias).

9.7 A escala de revezamento poderá ser idéntica para homens
e mulheres, com repouso semanal coincidentemente com o domingo,
de sete em sete semanas, podendo, a critério da empresa, ser e~
tabelecido as seguintes opçóesl

9.7.1- ESCALA DE FOLGA FIXA

-Onde, por ocasião da folga dominical, o dia pr~
fixado da semana ficará como compensação de f~
riadosl

9.7.2- ESCALA PROGRESSIVA

-Quando da folga dc~inica_ deverá ser ooncedida
uma compensação de feriados na segunda-feira
que pró



10. GI\RlINTII\ PROVISÓIUI\ PARA EMPREGADO PRESTES Â

SE E PR~MIO 6

10.1 Zerá garantido provisoriamente o trabalho, por um ano,
ao empregado que estiver em vias de aposentadoria, desde que v~
nha 1aboranclo contInuamente na empresa a mais de cinco anos, rea
salvados os casos de demissão por justa causa, hipótese em quu
não haveri necessidade de instauração de inquêrito judici.l.

10.2 A garantia se iniciará com a comunicação, por escrit~
do empregado, sem efeito retroativo, e findará quando o
do completar o tempo de serviço minimo para aposentar-se,
terivelmente.

empreg!:';
ilnpr~'

10.3 O empregado, contemplado na hipótese acima, fará ju
a tItulo de "Prêmio Aposentadoria", a um salário equivalente a"
recebimento no mês em que for efetivada a sua aposentadoria, li

ser pago juntamente com suas verbas rescisórias.

11. GARlINT IA DE TRlIOI\L:IO 11 GESTANTE

11.1 Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa ~a
empregada gestante, desde a confirmação da gravidez ati cinco me
ses após O parto, exceto quando a empregada for demitida por ju~
ta causa ou se demitir por livre vontade manifestada à Empresa u
ao S~ndicr~o Convenente Obreiro, ou, ainda, em caso de di8penE~
imotivada, desde que ela, igualment.e assLs t í da po Lc Entidade Sl"

dical, renuncie à garantia prevista nesta cláusula, sendo facul
tado à Empresa, qualquer que seja o tempo de duração do contrato
de trabalho de sua empregada, requerer ao Sindicato, dos empre~
dos, sua assistência nas rescisões contratuais. Quando, a seu ~~
dido, constará do termo a indagação feita à empregada quanto ~
sua possivel gravidez, e a resposta desta, sendo negativa, deo~
briga-se a empresa de qualquer õnus em decorrência da presenle
cláusula. Sendo positiva, no ato decidirá a e';'pr~~;" pela ime
diata reintegração da empregada, após confirmação clínica da gr~
videz ou pelo pagamento dos salários e demais vantagens decorre~
tes, o que tambêm constará do referido termo." Apenas na hipótese
de assistência sindi~al, com a expressa con~ação ~as pergu~
tas e respostas, tera valor esta res8alva.~
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12. ALIMENTAÇAo - INTERV/'.LOSINTRA-JORNADAS DE

12.1 As Empresas, nos intervalos intra-jornadas de trabalho,
será facultado o fornecimento de alimentação, na 'to~a'da Progr~
ma de Alimentação do 'rrabalhador (PAT), podendo deduzir do sal.!
rio do empregado um percentua1 mens~1 não superior a 20\ (vinte
por cento) do custo total das refeições efetivamente consumidas
no mês pelo trabalhador.

13. BENEFIcIOS E SERVIÇOS DO SESC E SENAC

13.1 As empresas envidarão esforços com o objetivo de viabi
lizar o gozo dos beneficios e serviços prestados pelo BEBC e
SENAC aos seus empregados, respeitadas, todavia, as disposicões
legals dessas entidades.

14. VALE TRANSPORTE

14.1 As Empresas se obrigam a fornecer o Vale Transporte nos
termos da Lei nO 7.418/85.

15. UNIFORME, FARDAMENTOS E EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE TRA
BALIIO

15.1 As Empresas assegurarão o fornecimento gratuito de uni
formes, fardamentos e equipamentos de proteção individual do tr~
Da1ho, sempre que exigidos ou de uso obrigat6rio.

15.2 Obrigar-se-ão os empregados, por ocasião da rescisão
conlratual, a restituirem os uniformes, fardamentos e equipame~
tos individuais de trabalho, indenizando os e!~amentos indivl
duais quando danificados por culpa ou dOlO.~.



16. RECEBIMENTO DE CHEQUE E CARTAo DE ,

16.1 O Empregado estará isento de responsabilidade pelo rece
bimento de cheques, qualquer que seja o tip.:>,bem como pagamento
via Cartão de Crédito, quando devidamente autorizado o seu rec~
bimento pela Empresa, onde conste o Código ~e Autorização, e te-
nham sido tomadas as cautelas necessárias 2 verificação do corr~
to preenchimento da ordem de pagamento à vista e identificação
do emitente, mediante anotação, no verso d- cheque, do limite,do
número de identidade, endereço e telefone. >, sempre que poss!
vel, o Código de Autorização do Banco. Não sendo permitido de~
conto a qualquer titulo nos seus salários, Jesde que obedecidas
as normas da empresa.

17. DIA DA C"TEGORIA PROFISSIONAL

17.1 Fica mantida a data de 29 de julho para a comemora cão
do Dia da Categoria Profissional, sem que ~~ja considerado feri~
do, remunerando-se em dobro o trabalho nes dia, se houver.

17.2 Os Empregadores, sempre que poss:;el, promoverão, junt~
mente com os seus empregados, atividades 'omemorativas nesse
dia.

18. AVISOS-EDITAIS

18.1 Será facultada a afixação de Edit~is de Convocação, de~
de que publicados nos jornais de grande irculacão da base
territorial do Sindicato dos Empregados, ,~s Quadros de Avisos
nas Entradas de Trabalho das Empresas, e, ai~da, encaminhados ã
administração com antecedência minima de suarenta e oito horas.

19. CONvENIOS E COMPRAS NA PRAÇA PARA O EMPREGADO

19.1 Será facultado as Empresas o estabelecimento de conv~
nio para a aquisição de bens ou serviços assistenciais para 08

seUR empregados ou a concess~o, pelas empresas, de autorização
para compras na praça, media~~e desconto em folha de pagamento,
que não poderá ser superior ao equivalente de 30\ (trinta por
centol da remuneração mensal do empregado 1ficiado, exceto
por rescisão contratual, q-ra ndo pode r á o/r r/ ne8cent~0 débito
ser descontado de uma só / ~

f./
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20. GORJETA - DEFINI
DE DISTRIBUI 1\0

20.1 Gorjeta Manual ou Expontãnea - Trata-se daquela que o
cliente gratifica o empregado, sem o conhecimento do empregador.

20.2 Gorjeta Compulsória - t o percentual reservado pelas e~
pres_B para Ber distribuido entre OB empregados, mediante, enten
dimento, entre as partes, devidamente assistidas pelos Sindic~
tos, sendo 55\ para ser distribuldo e 45\ para obrigações legais.

20.3 ~ - t a unidade monetária padrão
distribuição da gorjeta compulsória, reservada
que utilizem esse sistema.

utilizada para a
pelas empresas

20.4 o cálculo do valor do "Ponto" serÁ efetuado dividindo-
se ~ montante reservado para distribuição, entre os empregados,
a titulo de gorjetas, pelo somatório dos pontos atribuidos a ca
da função, segundo entendimento, entre empregados e empregad2
res, devidamente assistidos pelos Sindicatos.

20.5 Ficam ressalvadas as condições de apuração anteriores
das empresas, sua distribuição e reserva das gorjetas de qualquer
tipo. podendo, mediante entendimento entre empregados e empreg~
dores, assistidos pelos sindicatos, serer modificad~s ou ~xti~
tos.

20.6 t facultada a distribuição da gorjeta pelo sistema de
pontos mediante a adoção do CBO - Classificação Brasileira de 2
cupação.

20.7 As empresas poderão optar, mediante entendimentos com
seus emplegados, ambos, com assistência de seus sindicatos,

pela extinção da cobrança de gorjetas.

20.8 o Dlstico Informativo fornecido pelo Sindicato dos Em
pregados conforme cláusula 21 (vinte e um), de autorização do ~
créscimo compulsório de 10' (dez por cento) - GORJETA - para dis
tribuição aos empregados, suprirá as exigências da Portaria nO
53/90 da SUN,\B, Seçã, IV, Gorjeta, Art. 21e u Par4grafo Oni
co.

/:1f'&
(~ \\ t
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20.10 Será facultado ~s empresas, que não cobram gorjetas, e
que seus empregados recebam, gorjeta manual ou expontãnea, adot~
rem para efeito de recolhimento das ~brigações sociais(federais,
estaduais e municipais) a Tabela ab3ixo, do CBO (Classificação
Brasileira de Ocupação), Quadro 1, ('que atribuirá valores em
cruzeiros para cada empregado, seguI !o as faixas de enquadramen
to e valor em cruzeiro fixado por jc -nada diária de trabalho,con
forme Quadro 2.

QUADRO 1

10 GRUPU 20 GRUPO 'o GRUPO 40 GRUPO

Aux.Es"ritório Alme-arife Chefe de Escrit§.
Aux.Hecepcioni!! Cai>: :l

rio
ta Conferente Chefe de Vendas
Aux.Governanta Di",j tador Chefe de Recep-
Aux.Lavadeira ção

Promotor de Ven EcônomoAux.Oarman das
Aux.Co:>zinha Recc,-cionista Chefe Maitre

Porteiro
Mensageiro
Camareir<l"
Lavadeira
Cumins
Copeiro
Faxineiro
Ajudante

Chefe CozinhaAux.Conservação R~c.0e Comunic~
Aux.Manutenção çao

Gov\::nanta
Enc ..;e Lavande-
ria
Ba r rran

Garçon
Cozinhel!'o
Encarregado-Cop
Pedreiro
Pintor
Encanador
Marceneiro
EletricIsta
Mecânico



QUADRO 2

GRUPO - CBO HOTeIS MOTeIS, RESTAURANTES,
E SIMILARES

1
2
3
4

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

15,00
25,00

100,00
130,00

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

10,00
20,00
40,00
6V,00

21. TAXA ESPECIAL

21.1 Os Sindicatos Convenentes, de acordo com a ."Tabela Esp~
cial de Taxa" abaixo discriminada, recolherão mensalmente das Em'
presas, mediante recibo a taxa especial.

21.2 Tabela da taxa especial - as empresas recolherão, me~
salmente, aos Sindicatos Convenentes as Taxas F.speciaiG ora ave~
çadaG e a seguir articuladas, baseadas nos seguintes valores de
BTNs ou outro indicador que venha a ser oficializado pelo GoveE
no, a partir da vigência desta Convenção.

r

/
/

\-------.J
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21.2.1 - Para os Hotéis, por partamentos:

001 - 11 ............. 14 BTNs
012 - 21 ............. 19 BTNs
022 - 31 ............. 33 BTNs
032 - 41 .............. 47 BTNs
042 - 51 .............. 60 BTNs
052 - 61 ............. 69 BTNs
062 - 71 o •••••••••••• 82 UTNs
072 - 81 o ••••••••••••• 96 BTl'Is
082 - 91 ............... 108 BTNs
092 - 101 o •••••••••••• 147 BTNs
102 - 151 ............. 234 BTNs
152 - 199 ............. 468 BTNs
200 - 270 .•.••••••••.. 682 BTNs
271 - ..• .. ..•..•..... 1.169 1
------~rj ~ ~~.
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21.2.2 - Para os Motiis, por apartamentos:

001 - 30 ............................ 33 BTNs
"31 40 ............................ 46 BTNs
041 - 50 ........................... 60 BTNs
051 - ........................ 100 BTNs

21.2.3 - Para Bares, por mesas:

001 - 10 .................................. S BTNs
011 - 20 .............................. 10 BTNs
02l - 40 .................................. IS BTNs
041 - .................................. 100 BTNs

21.2.4 - Para Lanchonetes:

05 (cinco) BTNs.

200 (duzentas) BTNs.

21.2.5 - Para Empresas Fornecedoras de Alimentação Ind.

21.3 As empresas ficam desobrigadas da doação da BOLSA DE ~
LIMENTOS, prevista na Convenção Coletiva de Trabalho anterior,
bem como do seu Termo Aditivo, cláusula 5 (cinco) e 2.1(001s po~
to um), respectivamente, desde que, atendidas as disposições de~
ta Avença Normativa de Trabalho.

CONTRIBUIÇAo ASSISTENCIAL

A empresa descontará dos salários de seus empregados,
indicalizados ou não, valor equivalente ao percentual de 5\
cinco inteiros por cento), a titulo de contribuição assiste~

cia1, par~ os fins previstos no Act. 8, IV, da Constituição Fede
ral, no mis de setembro de 1990, recolhendo-o ao Sindicato dos
Empregados até o dia 15 do mês de outuhro de 1990.

22.2 Igualmente, as empresas recolherão até o dia 29(vinte e
nove) de outubro de 1990 o montante no valor de 5\ (cinco lntei
ros por cento) do valor da folha de pagamento dos seus empreg~
dos do mês de setembro de 1990, a08 cofres do Sindicato Convene~
te Empregador, as suas custas, para fins de cust~~~~s ativid~
de s •••• In i a t re t í v••• ~dep"".e",o jU)ry '. ~.
~~4 ./



23. COMISSlI.ODE NEGOCII\ÇJl,~)SI\LJlRIJlL- GARJlNTIA
NO EMPREGO

23.1 Fica garantido o empr~go, por 60 (sessenta) dias corri
dos, contados do inIcio da vigência da presente Convonção Colat!
va de Trabalho, aos membros da Comissão de Negociação Salarial,
a seguir nom í nado s e Antonio NOl-onha de Andrade, Manassés Marques
da Silva e José Barbosa Pires.

24. MULTA - OBRIGAÇOES

24.1 A inobservãncia do ajustado nas obrigações da fazer ~
carretará multa de 20\ (vinte -~nteiros por cento) do valor mlnl
mo de referência na forma do p.3cedente 73 (setenta e três) do
TST.

25. JUIZO COMPETENTE - cor·'ROVeRSII\S

25.1 Compete à Justiça Esp~~ializada do Trabalho dirimir
quaisquer divergências surgida' ~a aplicaçáo da presente Conve~
ção Coletiva de Trabalho, inel ~ive para julgamento das ações de
cumprimento decorrentes, com f :ndamento nos artigos 70, Inciso
XXVI, e "caput" do 114 da Con~lituição da República Federativa
do Brasil.

26. DATA-BASE. VIGtNCIA. E},'rENSAo

26.1 1\ Data-base da CategoLia Profissional será 10 de setem
bro de cada ano e a presente ("'nvenção Coletiva dE Trabalho vig~
rará de 10 de setembro de 199v até 31 de agosto de 1991, sendo
extensiva a todo Estado de Pe roambuco .

27 • CUMPRIMENTO DA CONVENÇAO

27.1 I\s partes obrigam-se a observar, fiel e rigorosamente,
a presente Convenção, por expressar o ponto de equillbrio entre
as reivindicações apresentadas pela Entidade dos Empregados e ~s
oferecimentos feitos em contraproposta pela Entidj1~ Empregad~
ra, nos exatos li~ites de suas re5Ponsabilidade~

~~_7~/fr~



28. PRORROGAÇ~O, REVIS~O, RENONCIA OU REVOGAÇAO

28.1 O processo de prorrogação, revisão, denúncia
ção, total ou parcial, da presente Convenção ficará
pelas normas do art. 615 da CLT.

ou revoq~
subordinada

" I
I
I

29. PREVALENCIA CONVENCIONAL

29.1 As condições estabelecidas na presente Convenção Colet!
va de Trabalho, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo, na
forma do art. 620 da CLT.

30. DISPOSIÇOES FINAIS

30.1 Esta Convenção Coletivd de Trabalho, datilografada em
16 laudas, está sendo lavrada numa sõ via, extraindo-5e-lhes tan
tas cópias quantas forem necessárias para arquivo e uso dos Con
venentes, uma das quais será dep~sitada na Delegacia Regional do
Trabalho em pernambuco, Fara fins de registro, como ordena o p~
rÃqrafo Onico do Art. 614 da CLT.

E por estarem assim Justos e contratados, assinam os
Convenentes e os Intervenientes Necessários, por seus Represe~
tantes Legais, a presente Convenção Coletiva de Trabalho, assi!
tidos por seus respectivos advogados e em presença do ExmO Sr.
Dr. Marcos José de Lima Santos, Delegado Regional do Trabalho em
Pernambuco, para que produza os seus jutldicos e legais efeitos.

Recife, 21 de setembro de 1990.
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